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PROJETO DE LEI Nº062 DE 24  DE JUNHO  DE 2020
Altera dispositivo da Lei Municipal n.º 1.922, de 31 de dezembro de 2002, que estabelece o novo Plano de Carreira do Magistério Público do Município de Aratiba, institui o respectivo quadro de cargos e dá outras providências.


O PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, no uso de suas atribuições legais, em especial as conferidas pelo art. 43, inciso IV da Lei Orgânica Municipal, 

FAÇO SABER, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:


Art. 1º - Altera o art. 19,   da Lei Municipal n.º 1.922, de 31 de dezembro de 2002, que estabelece o novo Plano de Carreira do Magistério Público do Município de Aratiba, institui o respectivo quadro de cargos e dá outras providências, passando a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 19. Os níveis serão designados pelos algarismos de um (1), dois (2), três (3), quatro (4) e serão conferidos de acordo com as seguintes exigências:
           NÍVEL 1 - Habilitação específica em curso de nível médio, na modalidade Normal;
            NÍVEL  2 -  Habilitação específica em nível superior, em curso de licenciatura de graduação plena;
           NÍVEL 3 - Habilitação específica em curso de pós-graduação “latu sensu” (Especialização ou Aperfeiçoamento), com duração mínima de trezentas e sessenta (360) horas, desde que haja correlação com o curso superior de licenciatura ou de pedagogia.

            NÍVEL 4 - Habilitação específica em curso de pós-graduação “strictu sensu” (Mestrado), com duração mínima de trezentas e sessenta (360) horas, desde que haja correlação com o curso superior de licenciatura ou de pedagogia.

            § 1º A mudança de nível será automática e vigorará a contar do mês seguinte em que o profissional da educação requerer e apresentar o certificado ou diploma.  
         § 2º O nível é pessoal, de acordo com a habilitação específica do profissional da educação, que o conservará na promoção à classe superior.”
Art. 2º - O  art. 31,   da Lei Municipal n.º 1.922, de 31 de dezembro de 2002, vigorará  com a seguinte redação:

“Art. 31. O valor das funções gratificadas será obtido através da tabela prevista no art. 29, que será igual a do Quadro Geral dos Servidores Públicos Municipais, enquanto que os vencimentos dos cargos efetivos do magistério serão obtidos através da multiplicação dos coeficientes respectivos, pelo valor atribuído ao padrão referencial fixado no art. 30, conforme segue:
	CLASSES
	NÍVEIS
	

	
	1
	2
	3
	4

	A
	1,00
	1,30
	1,50
	1,80

	B
	1,10
	1,40
	1,60
	1,90

	C
	1,20
	1,50
	1,70
	2,00

	D
	1,30
	1,60
	1,80
	2,10

	E
	1,40
	1,70
	1,90
	2,20

	F
	1,50
	1,80
	2,00
	2,30

	G
	1,60
	1,90
	2,10
	2,40


Parágrafo único – Inalterado.”


           Art. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de  dotação orçamentária concernente.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, no local de costume.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, RS, aos  24  dias do mês de junho  de 2020.

GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

Prefeito Municipal.
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JUSTIFICATIVA 

Justifica-se o presente Projeto, em contemplação a parte da Meta 18 do Plano Municipal de Educação, onde  na estratégia 18.1, aponta que nos planos de carreira dos profissionais da educação tenha-se “...qualificação profissional, inclusive em nível de pós graduação stricto-sensu.” 

Quando se fala em Educação e, principalmente na formação de professores, todos defendem que o docente deve ser um mediador da aprendizagem. No entanto, para que de fato isto se efetive há de se considerar o que é necessário para sustentar essa atuação, ou seja, uma carreira bem estruturada, bom processo formativo e boas condições de trabalho.

Acreditamos que a atuação do professor deve ser embasada pela tríade condições de trabalho, formação e carreira. Estes três  elementos juntos compõem uma carreira justa, garantindo a valorização e desenvolvimento dos profissionais. 

Por todos estes fatores supracitados, justificamos o  presente Projeto e pedimos sua aprovação.

ARATIBA, RS, aos  24  dias do mês de junho  de 2020.

GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

Prefeito Municipal.
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